
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2774350 - MT (2024/0395260-4)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ENERGISA MATO GROSSO - DISTRIBUIDORA DE

ENERGIA S.A
ADVOGADO : GEORGE OTTÁVIO BRASILINO OLEGÁRIO - PB015013
AGRAVADO : LUIS FERNANDO CALABRIA
ADVOGADO : EMANOEL GOMES DE SOUSA - MT018303

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO.
AUSÊNCIA. PAGAMENTO EM DOBRO. NÃO
CUMPRIMENTO. DESERÇÃO.

1. A falta de comprovação do preparo no ato da interposição do
recurso não gera a sua imediata deserção, que só ocorrerá depois de
conferida ao interessado a oportunidade de providenciar o
recolhimento em dobro  consoante o art. 1.007, § 4º, do CPC/2015.,

2. Caso em que, constatada a irregularidade e devidamente
intimada, a parte recorrente deixou de efetuar o recolhimento em
dobro, o que torna inafastável a incidência da Súmula 187 desta
Corte.

3. A jurisprudência desta Corte não admite a comprovação
posterior da complementação do preparo, ante a preclusão
consumativa.

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos01/04/2025 07/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, .09 de abril de 2025
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Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2774350 - MT (2024/0395260-4)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ENERGISA MATO GROSSO - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA

S.A
ADVOGADO : GEORGE OTTÁVIO BRASILINO OLEGÁRIO - PB015013
AGRAVADO : LUIS FERNANDO CALABRIA
ADVOGADO : EMANOEL GOMES DE SOUSA - MT018303

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. AUSÊNCIA.
PAGAMENTO EM DOBRO. NÃO CUMPRIMENTO. DESERÇÃO.

1. A falta de comprovação do preparo no ato da interposição do recurso não
gera a sua imediata deserção, que só ocorrerá depois de conferida ao
interessado a oportunidade de providenciar o recolhimento em dobro,
consoante o art. 1.007, § 4º, do CPC/2015.

2. Caso  em que, constatada a irregularidade e devidamente intimada, a
parte recorrente deixou  de efetuar o recolhimento em dobro, o que torna
inafastável a incidência da Súmula 187 desta Corte.

3.  A jurisprudência desta Corte não admite a comprovação posterior da
complementação do preparo, ante a preclusão consumativa.

4. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ENERGISA MATO GROSSO -

DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A. contra decisão da Presidência do STJ, proferida às e-STJ

fls. 541/542, que não conheceu do  recurso em virtude da deserção.

Aduz a parte agravante que a deserção deve ser afastada, ao argumento de

que realizou o pagamento de forma tempestiva, dentro do prazo apontado pela Corte de origem

 (e-STJ fls. 546/553).

Decurso do prazo de impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

O STJ consolidou o entendimento de que a  falta de comprovação do

preparo no ato da interposição do recurso não gera a sua imediata deserção,  que só ocorrerá

depois de conferida ao interessado a oportunidade de providenciar o recolhimento em dobro,

consoante o art. 1.007, § 4º, do CPC/2015.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DE NÃO CONHECIMENTO. AUSÊNCIA
DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO.
RECOLHIMENTO EM DOBRO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 187/STJ. DESERÇÃO.
ART. 23-B DA LIA. INAPLICABILIDADE EM PROL DO RÉU. DESERÇÃO.
SÚMULA 187/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O recurso especial não foi instruído com a guia de custas e o comprovante do efetivo
pagamento, nem mesmo houve a regularização do preparo após a intimação para o
recolhimento em dobro, nos termos do § 4.º do art. 1.007 do Código de Processo Civil.
2. Em atenção à proteção dos interesses ou direitos coletivos, a jurisprudência desta
Corte Superior consolidou que apenas o autor possui a prerrogativa relativa ao art. 18 da
Lei da Ação Civil Pública (n. 7.347/1985), mesmo entendimento adotado para o art. 23-
B da Lei de Improbidade Administrativa (n. 8.429/1992). Precedentes.
3. Considerando que não se estende ao réu da demanda o benefício de não adiantar
custas, preparo, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas,
inafastável o reconhecimento da deserção na espécie. Súmula 187/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.617.321/SP, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura,
Segunda Turma, julgado em 4/12/2024, DJEN de 10/12/2024.)

No caso, constatada a irregularidade no preparo do seu recurso, a

ora  agravante, a despeito de devidamente intimada, limitou-se a trazer o comprovante de

pagamento referente à guia anteriormente apresentada (e-STJ fl. 483), sem, contudo, realizar a

complementação do preparo, que era devido em dobro, nos termos do art. 1.007, § 4º do CPC.

 Uma  vez não comprovado o recolhimento do preparo na forma devida ou

o seu recolhimento posterior em dobro, não há como afastar a incidência da Súmula 187 desta

Corte, como bem afirmado na decisão agravada.

Demais disso, não merecem ser aceitas as guias trazidas às e-STJ  fls. 490

/495 e 499/504, com o fito regularizar o preparo, em razão da preclusão consumativa, porquanto

já realizado o ato por meio da petição de e-STJ fls. 481/482.

A esse respeito:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM
MANDADO DE SEGURANÇA. CUSTAS. RECOLHIMENTO. COMPROVAÇÃO.
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AUSÊNCIA. COMPROVANTE DE AGENDAMENTO. IMPRESTABILIDADE.
JUNTADA POSTERIOR. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 187 DO STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. É ônus do advogado zelar pelo cumprimento de todos os requisitos recursais,
inclusive o preparo.
2. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, a mera juntada do comprovante de
agendamento de pagamento das custas processuais não constitui meio apto à
comprovação do efetivo recolhimento do preparo do recurso.
3. No caso concreto, não obstante ter juntado o comprovante do recolhimento das custas
após a interposição do recurso ordinário, ainda dentre do prazo recursal, quando
intimado nesta Corte Superior, nos termos do art. 1.007, §§ 2º e 4º, do CPC, deixou
transcorrer in albis o prazo para regularização.
4. Em razão da preclusão consumativa, a eventual juntada posterior de demonstração de
recolhimento do preparo não é capaz de superar a deserção.
5. A não comprovação do pagamento em dobro do preparo recursal a tempo, mesmo
após a intimação para tanto, inviabiliza o conhecimento do recurso, nos termos da
Súmula n. 187 do STJ.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no RMS n. 73.312/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma,
julgado em 27/11/2024, DJEN de 2/12/2024.)

 
PROCESSO CIVIL, IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. PREPARO INSUFICIENTE. ART. 1.007, § 2º, DO CPC.
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO.
SÚMULA 187/STJ. JUNTADA POSTERIOR. INADMISSIBILIDADE. PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. APELO NOBRE INTEMPESTIVO. FERIADO LOCAL.
INEXISTÊNCIA DE EXPEDIENTE FORENSE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO
NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DA INSURGÊNCIA. DOCUMENTO IDÔNEO.
NECESSIDADE. PRECLUSÃO .
1. Como cediço, uma vez deferido prazo para regularização do preparo, o não
atendimento da providência prevista no art. 1.007, § 4º, do CPC caracteriza a deserção
do recurso.
2. Caso concreto em que, nada obstante deferido prazo para regularização do preparo, a
parte agravante, embora regularmente intimada, não providenciou o seu recolhimento
em dobro.
3. A jurisprudência desta Corte entende que não é possível a comprovação posterior da
complementação do preparo, ante a preclusão consumativa.
4. De acordo com o art. 1.003, § 6º, do CPC/15, "o recorrente comprovará a ocorrência
de feriado local no ato de interposição do recurso", de forma que não é possível essa
demonstração em momento posterior à interposição do recurso, em virtude da preclusão.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.791.237/BA, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma,
julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023.)

 

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC

/2015 por não considerar manifestamente inadmissível ou improcedente o presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.774.350 / MT
Número Registro: 2024/0395260-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10433481320218110041

Sessão Virtual de  a 01/04/2025 07/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ENERGISA MATO GROSSO - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
ADVOGADO : GEORGE OTTÁVIO BRASILINO OLEGÁRIO - PB015013
AGRAVADO : LUIS FERNANDO CALABRIA
ADVOGADO : EMANOEL GOMES DE SOUSA - MT018303

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ENERGISA MATO GROSSO - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
ADVOGADO : GEORGE OTTÁVIO BRASILINO OLEGÁRIO - PB015013
AGRAVADO : LUIS FERNANDO CALABRIA
ADVOGADO : EMANOEL GOMES DE SOUSA - MT018303

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos01/04/2025 07/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 07 de abril de 2025
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